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Diante das fortes mobiliza-
ções que ocorreram em 
defesa da aposentadoria e 
da pressão sobre os depu-

tados, com a palavra de ordem “se vo-
tar, não volta!”, o presidente Michel 
Temer foi obrigado a reconhecer que 
não possuía os votos necessários para 
aprovação da Reforma da Previdência 
e arquivar o projeto.

João Dória, prefeito de São Paulo, 
tentou emplacar a Reforma da Previ-
dência no município, através do PL 
621/2016 (SampaPrev), de autoria de 
Fernando Haddad (PT). Para aprovar 
o projeto, Dória usou os mesmos ar-
JXPHQWRV�GR�JRYHUQR�IHGHUDO��Gp¿FLW�
da previdência e falência das contas 
públicas, e também foi para a TV com 
campanha publicitária, para tentar 
ganhar o apoio popular. Mas, foi der-
rotado exemplarmente pela força das 
gigantescas manifestações, iniciada 
pelos professores.

Certamente a derrota começou 

após a Guarda Civil Metropolitana 
(GCM) e a Polícia Militar (PM) agre-
direm covardemente vários docentes 
com spray de pimenta, bombas de gás 
lacrimogêneo, balas de borracha, gol-
pes de cassetetes e socos, chegando a 
fraturar o nariz de uma servidora, dei-
xando inclusive manchas de sangue 
pelo local.

Mas, a truculência da GCM e da 
PM, comandadas, respectivamente, 
pelo prefeito João Dória e pelo gover-
nador Geraldo Alckmin, contra uma 
manifestação de professores, catego-
ria composta majoritariamente por 
PXOKHUHV��QmR�¿FDULD�LPSXQH�

No dia seguinte, cerca de 80 mil 
pessoas ocuparam a frente da Câmara 
Municipal Paulista, para defender o 
direito à aposentadoria e lutar contra o 
aumento da contribuição previdenciá-
ria dos servidores, de 11% para 14%, 
além de uma alíquota adicional sobre 
RV� YHQFLPHQWRV�� SRGHQGR� R� FRQ¿VFR�
nos salários chegar a 18%.

As manifestações continuaram 
crescendo. Até o projeto ser retirado 
da pauta, em 27 de março, foram 20 

dias de uma greve forte, que chegou 
a paralisar cerca de 100% das escolas, 
e contou com a adesão e o apoio de 
outros setores. 

Não teve “arrego”. 100 mil servi-
dores municipais nas ruas derrotaram 
o SampaPrev e os vereadores da base 
aliada de Dória. Cientes de que não 
conseguiriam os votos necessários 
para aprovar o projeto, a base aliada 
do prefeito decidiu retirar o texto da 
pauta por um prazo de 120 dias.

Só a luta muda a vida!

JORNAL DO SINDSEF-SP  -  Publicação mensal do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal do Estado de São Paulo - Rua Boa Vista, 76 - 3º Andar - Centro - CEP 01014-000 - São Paulo - SP
Tel. : (11) 3106-6402 |  Site: http//www.sindsef-sp.org.br  |  Facebook: sindsef-sp  |  E-mail: imprensa@sindsef-sp.org.br  |  Jornalistas responsáveis:  Fábia Corrêa (MTB 31270/RJ) / Lara Tapety (MTE 1340/AL)

&RRUGHQRX�HVWD�HGLomR��(OLDQD�0DFLHO��_��7LUDJHP���������([HPSODUHV�_��3URMHWR�*UiÀFR���'LDJUDPDomR���/DUD�7DSHW\��_��,PSUHVVmR���/7-�(GLWRUD�*UiÀFD

Expediente:

Já na esfera federal, para maquiar 
a derrota na aprovação da Reforma da 
Previdência, o arquivamento da PEC 
287/16 veio acompanhado do decreto 
de intervenção militar na segurança 
pública do Rio de Janeiro. O cresci-
mento da violência durante o carna-
YDO� IRL�XVDGR�FRPR� MXVWL¿FDWLYD�SDUD�
tal iniciativa. Porém, um mês após a 
intervenção federal, não há nenhum 
sinal de recuo da violência que assola 
o estado.

Longe disso, foi com a presen-
ça das forças armadas nas ruas que 
ocorreu o bárbaro assassinato da ve-

readora do Psol, Marielle Franco, e 
do seu motorista, Anderson Gomes. 
Certamente a emboscada visava calar 
a vereadora. Os tiros foram direcio-
nados à Marielle. Anderson morreu 
por estar no mesmo ângulo em que os 
disparos foram feitos. Esses dois ho-
micídios não podem ser confundidos 
com a violência urbana que atinge o 
Rio de Janeiro, pois há fortes indícios 
de execução e crime político.

Marielle defendia veementemente 
os direitos dos explorados e oprimi-
dos. Mulher negra e “cria” do com-
plexo de favelas da Maré, dedicou 

sua militância a combater o racismo, 
o machismo, a violência sexual, a 
LGBTfobia e demais formas de dis-
criminação.

Será “coincidência” que escolhe-
rem matar uma ativista defensora de 
Direitos Humanos e crítica à violên-
cia que, dias antes de ser executada, 
havia denunciado a ação truculenta do 
Batalhão da Polícia Militar de Irajá na 
comunidade de Acari? Segundo infor-
mações do Instituto de Segurança Pú-
blica do Estado, desde 2011 esse bata-
lhão é o que mais mata no Rio, tendo 
567 mortes sob sua responsabilidade.

Para barrar os ataques da direita, 
precisamos de uma REBELIÃO no país!
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A agudização da luta de classes 
foi destaque na última reunião da Se-
cretaria Executiva Nacional da CSP-
-Conlutas, a partir da grande reação 
popular à execução da vereadora Ma-
rielle Franco (PSOL RJ) e das inúme-
ras greves do setor de educação, em 
particular, a dos municipais de São 
Paulo, por sua adesão e radicalidade. 

A qualidade da reação e o volu-
me das mobilizações que tomaram 
conta do país contra essa brutal exe-
cução, principalmente por Marielle 
ser mulher, favelada, negra e LGBT, 
colocam na ordem do dia, para a 
CSP-Conlutas, a necessidade de uma 
¿UPH�UHVSRVWD�D�PDLV�HVVH�DWDTXH�DRV�
trabalhadores e aos lutadores sociais 
no Brasil. 

A execução de Marielle também 
DFLUUD�D� OXWD�SHOR�¿P�GD� LQWHUYHQomR�
militar no Rio de Janeiro. A situação 
de exceção da intervenção, além de 
aumentar as características bonapar-
tistas do Estado, diante da polariza-
ção social atual no Rio de Janeiro, 
tem servido tão somente para reprimir 
e intimidar a luta do povo pobre. Nes-
te sentido, a CSP-Conlutas concentra 
todos os esforços para realizar um 
Dia Nacional de Lutas em 13 de abril, 
quando se completa um mês da exe-
cução de Marielle. 

Junte-se a nós nessa luta! 

“Façamos nós por nossas mãos, tudo 
que a nós nos diz respeito!”

Dia Nacional de Lutas em 13 de abril

Outro fator relevante é que a ve-
readora tinha sido nomeada relatora 
da comissão da Câmara Municipal 
TXH� GHYHULD� ¿VFDOL]DU� D� LQWHUYHQomR�
militar, mas, infelizmente, não conse-
guiu cumprir sua missão...  tentaram 
calar a voz que denunciava e exigia 
apuração dos abusos policiais come-
tidos nas comunidades, na grande 
maioria das vezes contra a juventude 
QHJUD��PDV�¿]HUDP�VXD�YR]�HFRDU�QR�
grito e no choro dos manifestantes 
indignados, espalhados no Brasil e 
no mundo.

A violência segue no Rio, como 
é o caso das duas chacinas que acon-
teceram recentemente, durante um 
¿P�GH�VHPDQD��HP�UHJL}HV�GLVWLQWDV��
e que resultaram na morte de 13 pes-
soas. Em Maricá, cinco jovens foram 
assassinados com tiros na cabeça e as 
investigações apontam para ações de 
milicianos que atuam na região. Em 
outro ponto, na Rocinha, oito pessoas 
morreram, durante uma operação da 
PM, em circunstâncias que sugerem 
vingança contra a comunidade, após 
a morte de um policial.

A intervenção federal é uma ma-
nobra política de Temer, onde o que 
menos importa é solucionar o pro-
blema de segurança. Não passa de 
uma política enganosa de combate à 
violência, quando, na verdade, gera 
mais crueldade e violações nos ter-
ritórios empobrecidos e que sofrem 
com a ausência do Estado. 

Este artifício também foi usado 

no governo do PT. Esta é a 14ª Ocu-
pação do Exército no Rio de Janeiro 
em 10 anos: 2 ocupações durante o 
*RYHUQR�/XOD����FRP�'LOPD�5RXVVH൵�
e 4 com Michel Temer. Isso sem con-
tar o uso da Força Nacional, criada 
em 2004, para salvar os prefeitos e 
governadores das greves e rebeliões 
operárias e populares que surgiam no 
país.

É inaceitável apostar em uma so-
OXomR�PLOLWDU� SDUD� UHVROYHU� FRQÀLWRV�
que estão ligados a falta de emprego, 
investimentos em educação e saúde, 
por exemplo. O decreto de Temer 
utiliza a presença das forças armadas 
para conter uma rebelião social que 
está prestes a explodir.

O mesmo mecanismo usado para 
reprimir uma possível rebelião no 
Haiti, quando o governo Lula enviou 
as tropas brasileiras para ocupar o 
país sob o argumento de prestar ajuda 
humanitária. 

A brutal repressão empregada 
contra uma manifestação por direitos 
e a execução da vereadora do Psol 
não são ações isoladas. O Brasil é 
considerado um dos países mais peri-
gosos para ativistas e lideranças dos 
movimentos sociais no mundo. Estes 
lutadores são tratados como inimigos 
pelas forças de segurança do Estado.

Nos últimos dias, milhares de 
pessoas protestaram nas ruas mo-
vidas pela dor, indignação e, acima 
de tudo, determinadas a não permitir 
que a luta de Marielle seja enterrada. 

Tentaram calar sua voz.  No entanto, 
contribuíram para o nascimento de 
outras milhares de Marielle.

Não podemos recuar! Só é pos-
sível combater os ataques da direita 
com greves e mobilizações gigan-
WHVFDV��D�H[HPSOR�GR�TXH�¿]HUDP�RV�
professores em São Paulo e os mani-
festantes em todo o país, logo após o 
assassinato de Marielle. Precisamos 
de uma REBELIÃO, onde o povo 
pobre coloque para correr todos 

aqueles que ousam nos atacar, retirar 
nossos direitos e ceifar nossas vidas!

Primeiro levaram os negros
Mas não me importei com isso

Eu não era negro

Em seguida levaram 
alguns operários

Mas não me importei com isso
Eu também não era operário

Depois prenderam os miseráveis
Mas não me importei com isso
Porque eu não sou miserável

Depois agarraram uns 
desempregados

Mas como tenho meu emprego
Também não me importei

Agora estão me levando
Mas já é tarde.
Como eu não me 

importei com ninguém
Ninguém se importa comigo.

(Bertolt Brecht)

Intertexto

FISCALIZE AS CONTAS DO SEU SINDICATO!  

Neste mês, por falta de espaço, as prestações  de contas do Sindsef-SP serão disponibilizadas 
em nosso portal e na sede do sindicato. No próximo jornal, divulgaremos os gastos resumi-

dos, como fazemos desde 2011. Acesse as prestações de contas :www.sindsef-sp.org.br
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No dia 02 de março, acon-
teceu a primeira reunião 
com o governo fede-
ral, para dar início a um 

processo de negociações da pauta 
GD� &DPSDQKD� 6DODULDO� 8QL¿FDGD� GH�
2018, protocolada no dia 19 de fe-
vereiro, Dia Nacional de Lutas, que 
contou com paralisações, greves e 
manifestações contrárias à Reforma 
da Previdência, entre outras bandei-
ras. 

A reunião foi fruto do ato público 
realizado pelo Fórum das Entidades 
Nacionais dos Servidores Públicos 
Federais (Fonasefe) e pelo Fórum Na-
cional Permanente de Carreiras Típi-
cas de Estado (Fonacate), em frente ao 

Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão (MPDG), como 
parte do processo de lutas. Na oca-
sião, os representantes das entidades 
apresentaram suas posições críticas 
à Reforma da Previdência, à Emen-
da Constitucional (EC) 95/16 do Teto 
de Gastos, à Lei das Terceirizações, à 
Reforma Trabalhista e à intervenção 
militar federal no Rio de Janeiro. 

Reunidos com a Secretaria de 
Gestão de Pessoas do Ministério do 
Planejamento (SGP/MPDG), os re-
presentantes dos fóruns dos servido-
res reclamaram da falta de abertura 
de negociação nos últimos dois anos 
e apresentaram a pauta prioritária do 
funcionalismo. 

Congelamento de investimentos públicos dificulta negociação da Campanha Salarial: 
Greve dos servidores está na ordem do dia na perspectiva da construção da Greve Geral

Reunião do Fonasefe e Fonacate com o governo
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Representantes do governo Temer se mostram alheios 
à realidade do funcionalismo em primeira reunião

A PAUTA DA CAMPANHA UNIFICADA 2018
No centro das demandas da Cam-

panha Salarial deste ano está a co-
brança pela revogação da EC 95/16. 
O Fonasefe e o Fonacate pretendem 
realizar uma grande campanha na-
cional neste sentido. Na reunião, a 
(PHQGD� IRL�XVDGD�FRPR� MXVWL¿FDWLYD�
dos representantes do governo para 
não garantir a negociação do reajuste 
salarial. 

A pauta reivindica a aplicação de 
um índice de 25,63% de aumento nos 
salários, projetado pelo Dieese como 
percentual que representa perdas sa-
lariais dos últimos anos, sofridas 
pelo setor. Como nos anos anterio-
res, pede-se também o cumprimento 
GH� DFRUGRV� ¿UPDGRV� H� DVVLQDGRV� HP�
2015 com diversas categorias, a da-
ta-base para os servidores em 1º de 
maio, a política de negociação sa-
larial permanente, com reposição e 
correção das distorções e o direito ir-
restrito de greve. Completam os eixos 

HVSHFt¿FRV� D� H[WHQVmR� GR� tQGLFH� GD�
Lei 13.464/17 para todos servidores 
federais, além da aplicação de valor 
paritário de 50% da União, para ma-
nutenção dos planos de saúde.

A luta contra o desmonte dos 
órgãos públicos, pela revogação da 
Reforma Trabalhista e por eleições 
democráticas em outubro também 
compõe o eixo de unidade entre os 
fóruns dos federais. 

RESPOSTAS NEGATIVAS DO PLANEJAMENTO
O secretário, Augusto Akira Chi-

ba, respondeu a cada ponto da pauta,  
a começar pelo reajuste. Ele usou a 
EC 95/10 para argumentar que “não 
há dinheiro para aumentar os gastos” 
e é inviável a extensão do índice da 
Lei n° 13.464/2017 para as demais 
categorias (aproximadamente 90% 
dos servidores). Segundo Akira, a 
MP 805/17 (que adia o reajuste sala-
rial, aumenta a contribuição social e 
reduz ajuda de custo e auxílio-mora-
dia dos servidores públicos) foi enca-
minhada devido aos limites impostos 
por essa emenda.

De acordo com Saulo Arcangeli, 
membro da Secretaria Executiva Na-
cional da CSP-Conlutas, as entidades 
estão travando uma luta pela retirada 
da MP 805. “Houve a suspensão pelo 
ministro Lewandowski [do Supremo 
Tribunal Federal], mas a medida vai a 

pleno no Tribunal, porque o governo 
não conseguiu evitar o reajuste que 
estava programado para 2018, apesar 
de suas tentativas. A MP vem com o 
aumento da alíquota de 11 para 14%. 
Então, defendemos a sua retirada”, 
explicou.

Enquanto os servidores amargam 
o congelamento salarial, com reajus-
WHV�DEDL[R�GD�LQÀDomR�±�SDUHFH�SLDGD�
±�$NLUD�DQDOLVD�TXH��DR�ORQJR�GRV�~O-
timos 14 anos, a maioria conquistou 
UHDMXVWH� DFLPD� GD� LQÀDomR� H�� LQFOX-
sive, algumas categorias obtiveram 
mais de 500% de reposição salarial. 
Você conhece algum servidor que 
recebeu isso? Além de não garan-
tir aumento, o governo também não 
pretende realizar concurso público. 
O secretário informou que o governo 
não vai atender nem 20% da deman-
da das vagas.
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Congelamento de investimentos públicos dificulta negociação da Campanha Salarial: 
Greve dos servidores está na ordem do dia na perspectiva da construção da Greve Geral
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POSSIBILIDADE DE AVANÇO 
NA NEGOCIAÇÃO

A sinalização para uma possibilidade de 
avanço na negociação da pauta foi em rela- 
ção ao plano de saúde e sobre a retirada dos 
servidores com mandato classista (dirigen-
tes sindicais) da folha de pagamento.

A SGP está analisando o impacto no rea-
juste dos valores do per capita para 50% por 
parte do governo no plano. Sobre o manda-
to classista, vai comunicar aos órgãos para 
que os servidores sejam incluídos nova-
mente na folha de pagamento. 

$NLUD�D¿UPRX�TXH�D�VHFUHWDULD�HVWi�GLV-
cutindo internamente no governo a publica-
ção de um decreto regulamentando a libera-
ção de ponto destes servidores.

MAIS ATAQUES AO FUNCIONALISMO 
E PRECARIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO

A respeito do PLP 248/08 e do 
PLS 116/17, que tratam da quebra 
da estabilidade, Akira disse que 
estão conversando para que ocor-
ram mudanças nos projetos. 

Também foi mencionada na 
reunião a questão da reestrutura-
ção dos cargos no serviço público, 
alteração nas atribuições e nomen-
claturas dos cargos e a portaria de 
extinção de cargos. Sobre atri-
buições, o governo quer torná-las 
mais genéricas para, inclusive, a 
iUHD�PHLR� DWXDU� QD� iUHD� ¿QDOtV-
tica, sem desvio de função. Isso, 

segundo avaliação das entidades 
sindicais, poderá abrir espaço 
para a terceirização da área-meio.

Em entrevista ao Sindsef-SP, 
o representante da CSP-Conlutas, 
Saulo Arcangeli, lembrou que a 
quebra da estabilidade já passou 
na Comissão de Constituição e 
Justiça no Senado, e que a propos-
ta de reestruturação das carreiras 
que o governo pretende encami-
nhar vai no sentido de reduzir 
direitos dos servidores públicos, 
criar um teto salarial e aumentar 
os níveis de progressão. “É toda 

uma política que o governo está 
levando nesse período e que pre-
cisamos estar mobilizados e aten-
tos, com a nossa pauta, a pauta 
dos trabalhadores”, falou.

As entidades solicitaram que 
fosse feito um calendário de ne-
gociação da pauta protocolada, 
inclusive podendo dividir entre 
pauta econômica e social. Os re-
presentantes do Planejamento se 
comprometeram em realizar uma 
nova reunião até o dia 10 de abril 
de 2018 com o Fonasefe e Fona-
cate.

REFORMA DA PREVIDÊNCIA AINDA É FOCO DO GOVERNO E DE MUITOS PRESIDENCIÁVEIS: 
NÃO VAMOS BAIXAR A GUARDA! 

A retirada da Reforma da Previ-
dência da pauta do Congresso Nacio-
nal representa uma vitória dos traba-
lhadores e uma derrota do governo 
Temer. O anúncio da suspensão da 
votação ocorreu, inclusive, em meio 
ao Dia Nacional de Lutas.

Alvo de uma forte mobilização e 
resistência dos trabalhadores desde 
dezembro de 2016, quando começou 
a tramitar no Congresso, a medida 
QmR� REWLQKD� YRWRV� IDYRUiYHLV� VX¿-
cientes para sua aprovação neste ano 
eleitoral. A ameaça dos trabalhado-
res organizados provavelmente pe-
sou: “Se votar, não volta”. 

“Foi uma grande vitória a não 
aprovação da reforma da previdên-
cia, uma vitória do movimento dian-
te das várias mobilizações de 2017, 
como a maior greve geral do país e 
a maior ocupação em Brasília. Nós 
ganhamos o debate do governo, da 
compra de parlamentares, de isenção 
para vários setores, como o agrone-
gócio, para conseguir aprovar a pro-

posta, e ganhamos também, nas ruas, 
a opinião da sociedade, que foi con-
trária à reforma, nos resultados de to-
das as pesquisas, mesmo com a forte 
propaganda do governo e da grande 
imprensa”, disse Saulo.

O argumento para a retirada do 
ataque à aposentadoria da pauta do 
Congresso foi o decreto que prevê 
a intervenção federal na área de se-
gurança no Rio de Janeiro, pois, de 
acordo com a Constituição Federal, 
em momentos de intervenção não 

pode haver alterações constitucio-
nais. 

Apesar disso, mudanças que 
não dependem de emendas constitu-
cionais podem ocorrer. Alterações, 
como o cálculo do benefício, podem 
acontecer, mesmo durante a inter-
venção federal no Rio. 

É preciso manter a mobilização 
e a unidade contra os ataques à apo-
sentadoria e aos direitos trabalhistas, 
enfrentar as privatizações e lutar em 
defesa dos serviços públicos e pela 

revogação da Reforma Trabalhista e 
da EC 95/16. A Campanha Salarial 
de 2018 segue nesta perspectiva. 

 “Sabemos que é um ano eleito-
ral, mas temos que ter a clareza que 
a prioridade é lutar pela ampliação 
e manutenção dos nossos direitos. 
Somente nas ruas, nas mobilizações 
e na construção da greve geral nós 
vamos avançar com a nossa pauta e 
conseguir derrotar esses ataques que 
estão postos para nós, trabalhadores, 
tanto do serviço público quanto da 
LQLFLDWLYD�SULYDGD´��¿QDOL]RX�R�PHP-
bro da SEN da CSP-Conlutas.

Na última reunião do Fonasefe e 
do Fonacate, ocorrida em 19 de mar-
oR�� IRL� GH¿QLGD� D� LQWHQVL¿FDomR� GD�
campanha salarial e das campanhas 
pela derrubada do veto ao PLS 3831 
(que aborda a negociação coletiva) e 
pela valorização do serviço público. 
Os fóruns pretendem realizar uma 
reunião ampliada no dia seguinte à 
reunião com o governo federal, pre-
vista para até 10 de abril. 
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O Sindsef-SP promoveu, em 
22/03, um seminário sobre a situação 
dos planos de autogestão, que aten-
dem os servidores federais. Foram 
convidados para o evento: César Lig-
nelli, representante do Departamento 
Jurídico do sindicato; José Luiz Toro 
da Silva, representando a União Na-
cional das Instituições de Autoges-
WmR� HP� 6D~GH� �8QLGDV� ±$XWRJHVWmR�
em Saúde); Delma Correa, servidora 
do Ministério do Trabalho e Meire 
Cândido, representando o Plano Mé-
dico dos Servidores do IPEN (PLAM 
CNEN/SP). O Sindsef-SP também 
convidou um representante do Conse-
lho da Geap que, por incompatibilida-
de de agenda, não pôde comparecer.

Todos os planos de autogestão 
HVWmR�FRP�D�VD~GH�¿QDQFHLUD�FRPSUR-
metida. As operadoras de planos pri-
YDGRV�DSRVWDP�QR�¿P�GD�FRQWUDWDomR�
dos planos de autogestão, pois signi-
¿FDULD�XPD�SRVVLELOLGDGH�GH�PLOKDUHV��
ou até milhões, de novos contratos e 

um crescimento exponencial dos lu-
cros.

A diferença entre o índice de rea-
juste do plano e o aplicado ao salário 
do servidor anualmente está entre os 
fatores que levam a evasão do pla-
no. Se o plano tem menos segurados, 
DTXHOHV�TXH�¿FDP�WHUmR�PHQVDOLGDGHV�
cada vez mais caras, uma vez que o 
YDORU�p�FRPSDUWLOKDGR�HQWUH�RV�TXH�¿-
cam. Com valores maiores, mais ser-
vidores desistem. Esta situação acaba 
virando um ciclo vicioso.

Outro grave problema é o dese-
quilíbrio existente na contribuição 
mensal, onde o servidor arca com 
cerca de 85% do valor, enquanto a 
União paga a diferença. No caso do 
plano médico da CNEN, a discrepân-
cia é ainda maior, os servidores arcam 
com 92% da mensalidade. O reajus-
te da per capita paga pelo governo é 
fundamental para trazer o mínimo de 
equilíbrio para este cálculo.

&ULDU� XPD� OHJLVODomR� HVSHFt¿FD�

para regular as empresas de autoges-
tão está entre as iniciativas jurídicas 
que estão sendo estudadas. Ainda no 
campo jurídico, também está sendo 
DYDOLDGD� D� SRVVLELOLGDGH� GH� XQL¿FDU�
todos os planos de autogestão.

A luta por uma saúde pública de 
qualidade também esteve presente no 
debate.  O Sistema Único de Saúde 
será um dos mais afetados com o con-
gelamento dos gastos do governo por 
20 anos. Neste longo período é fácil 
concluir que a procura pelo serviço 
irá aumentar pela inviabilidade de 
manter um plano particular.

Entre as reivindicações da Cam-
panha Salarial está a aplicação de um 
valor mínimo de 50% do valor per 
FDSLWD�SDJR�SHOR�JRYHUQR�±�WHPD�TXH�
já foi tratado no Planejamento e será 
pauta da próxima reunião com o con-
junto dos federais, prevista para acon-
tecer até o dia 10 de abril.

Cientes do tamanho do problema, 
IRL�GH¿QLGD�XPD�FRPLVVmR�GH�VHUYLGR-
res, composta por usuários de diferen-
tes planos de autogestão, para acom-
panhar a situação e pensar medidas 
no âmbito jurídico e político visando 
enfrentar a questão.

Seminário sobre planos de saúde
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Servidores do Ministério de Traba-
lho, de diferentes cidades do estado de 
São Paulo, realizaram um seminário 
SDUD�WUDWDU�GH�GHPDQGDV�HVSHFt¿FDV�GR�
setor. 

A programação contou com um 
painel sobre assédio moral, infor-
mes sobre a situação da Geap e de-
mais planos de autogestão, impor-
tância da “organização por local de 
trabalho” e encerrou com o mapea-
mento das condições de trabalho e 
GHPDLV� TXHVW}HV� HVSHFt¿FDV� GR� VHWRU� 
No painel sobre assédio moral, Regia-
ne Moura, advogada do Sindsef-SP, 
lembrou que este problema nos locais 
de trabalho não é uma novidade, mas 
que é preciso compreender as razões 
objetivas que estão por trás do aumento 
dos casos nas últimas décadas. Apon-
tou a política de estado mínimo, o des-
monte do serviço público e a retirada 

de direitos, como fatores usados 

para consolidar esta prática. Nas in-
tervenções, que aconteceram após sua 
explanação, os trabalhadores relataram 
as situações enfrentadas no dia a dia.  
Foi dedicado um espaço na ativi-
dade para passar informes sobre 
o seminário que tratou das ques-
tões dos planos de autogestão.  
Na parte da tarde, o tema abordado 
foi “organização por local de traba-
lho”. Ana Paula Santana, da coorde-

nação do Instituto Latino-Americano 
de Estudos Socioeconômicos (Ilaese) 
UHFRQKHFHX� DV� GL¿FXOGDGHV� HQFRQWUD-
das para o servidor se organizar nos 
locais de trabalho, tais como assédio 
moral, esvaziamento do órgão, com a 
ausência de reposição do quadro, de-
vido a falta de concursos, medidas ad-
ministrativas, dentre outras. Mas, tam-
bém mostrou que é possível ir anhando 
a consciência dos colegas. Falou da 

importância de apresentar respostas 
DRV� SHTXHQRV� FRQÀLWRV� QRV� ORFDLV� GH�
trabalho. Argumentou que a partir das 
GHPDQGDV� HVSHFt¿FDV�� R� WUDEDOKDGRU�
YDL� JDQKDQGR� D� FRQ¿DQoD� GR� FROHJD��
até ter espaço para tratar de temas mais 
gerais.

No último ponto do seminário, os 
servidores abordaram as questões espe-
Ft¿FDV�GR�FRWLGLDQR��FRPR�IHFKDPHQWR�
das agências no interior, retomada da 
mesa de debate sobre condições de tra-
balho junto ao Ministério (GPCOT) e 
entre outros assuntos. São muitos os 
problemas enfrentados e a necessidade 
de lutar contra eles exige do sindicato 
acompanhamento e pressão sistemáti-
ca, seja através das reuniões periódicas 
com a superintendência, com a criação 
GDV� FRPLVV}HV� SRU� WHPDV� HVSHFt¿FRV��
bem como da luta mais geral, incorpo-
rando as bandeiras do setor na campa-
nha salarial.

 Seminário debate assédio moral, importância 

da organização de base e condições de trabalho 
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No dia 28/03, foi realizada uma 
vigília no IPEN, quando represen-
tantes dos servidores se reuniram 
com o presidente da CNEN (Comis-
são Nacional de Energia Nuclear) 
para tratar as demandas do setor e 
sensibilizar a diretoria da autarquia 
para a situação crítica enfrentada pe-
los servidores, com destaque para a 
questão do plano médico e a solução 
GR�FRQÀLWR�HP�WRUQR�GD�21����TXH��

VH�IRU�LPSOHPHQWDGD��SRGH�VLJQL¿FDU��
para uma parcela dos trabalhadores, 
uma redução de até 20% nos salá-
rios. 

Atualmente os servidores do 
IPEN arcam com 92% do valor da 
mensalidade do plano médico e o go-
verno com apenas 8%. Representan-
tes dos servidores têm participado de 
diversos fóruns de debates sobre este 
tema, buscando soluções, tais como 

do seminário realizado em Brasília, 
com as entidades do Fórum Nacio-
nal dos Servidores Federais, do se-
minário promovido pelo Sindsef-SP, 
com representantes dos planos de 
saúde e da reunião entre as operado-
ras dos planos de autogestão.

Para corrigir esta disparidade, é 
imprescindível que a contribuição da 
União volte a ser no mínimo de 50% 
per capta. 

      Luta pela reestruturação da CNEN, em defesa do Plano Médico e de direitosIPEN 
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O Incra continua enfrentando 
problemas com o aparelhamento 
político e o corte brutal de orça-
mento, que chega a 90% em algu-
mas ações.

Redução de verbas, retroces-
sos legais e má gestão por nomea-
GRV� SROtWLFRV�� VHP� TXDOL¿FDomR�
técnica, impactam diretamente no 
cumprimento das metas e colocam 
em risco a remuneração dos servi-
GRUHV�� EDVHDGD� ���� HP� JUDWL¿FD-
ções, que variam conforme avalia-

ções anuais.
O foco do atual governo não é 

desapropriar propriedades impro-
dutivas por interesse social, como 
determina a constituição, mas re-
gularizar grilagem, titular lotes de 
assentamentos e fomentar o crédi-
to fundiário.

Tudo numa lógica de reforma 
agrária de mercado, favorecendo 
bancos e grileiros, agravando a já 
precária situação de famílias sem-
-terra e comunidades quilombolas.

Corte no orçamento dificulta 
cumprimento das metas

INCRA 8M

A luta cotidiana das mulheres pelos 
direitos de igualdade foi o tema do de-
bate promovido no Incra/SP para marcar 
o Dia Internacional de Luta da Mulher 
Trabalhadora.

Ana Lúcia Gori, diretora do Sind-
sef-SP, falou sobre a solidão da mulher 

negra; Maria D’Águia Carneiro contou 
sobre o projeto de acolhida das mulhe-
res vítimas de violência doméstica. A 
jornalista Lizandra Almeida falou sobre 
feminismo e sororidade. A atividade foi 
organizada pela Assincra, com o apoio 
do Sindsef-SP.

Em 24/01, ocorreu o ato para marcar o 
Dia dos Aposentados. A atividade, organiza-
da conjuntamente entre o Sindsef-SP, Sintra-
jud e Sinsprev, contou com a adesão de pen-
sionistas e de servidores da ativa. Além das 
reivindicações em defesa da paridade, a luta 
pela anulação da reforma da previdência de 
�����H�D�LQFRUSRUDomR�GDV�JUDWL¿FDo}HV�SDUD�
todos, os ativistas também denunciaram os 
prejuízos, e as negociatas, existentes na pro-
posta de Reforma da Previdência de Temer.

Nos dias 30 e 31 de janeiro, o Sindsef-
-SP realizou o X Encontro dos aposentados 
e pensionistas. Os presentes aprovaram um 
manifesto repudiando a PEC 287, que trata da 
Reforma da Previdência e chamando os ser-
vidores da ativa para retomar a luta em defesa 
do direito à aposentadoria.

As centrais sindicais convocaram o dia 
19/02, como um Dia de Luta contra a apro-

vação da Reforma da Previdência. Mais uma 
vez, aposentados, pensionista e servidores da 
ativa estiveram lado a lado na luta. Em co-
mum, nas diferentes mobilizações, a pauta 
em defesa das aposentadorias.

Os aposentados e pensionistas demons-
traram disposição e compromisso com a luta 
e que seguem com força total o lema: Vivos e 
Ativos na Luta. 

Vivos e ativos na Luta!

APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

No dia 24 de março, a Dra. Eliana Ferreira, represen-
tante do Departamento Jurídicos do Sindsef-SP e D. Cida 
Ventura, delegada sindical de base e servidora aposentada, 
participaram de uma audiência com o deputado Arnaldo 
Faria de Sá, com o objetivo de buscar apoio para a pauta 
dos servidores da extinta Legião Brasileira de Assistência 
(Ex-LBA), que lutam há mais de uma década para receber 
os valores relativos ao expurgo dos Planos econômicos - 
Verão e Collor I - nas contas do FGTS. O deputado se com-
SURPHWHX�D�YHUL¿FDU�R�DQGDPHQWR�GHVWH�SURFHVVR�

Outra demanda tratada foi sobre a PEC 555/06, que 
SUHYr�R�¿P�GD�FREUDQoD�GD�FRQWULEXLomR�SUHYLGHQFLiULD�GRV�
aposentados e pensionistas. O parlamentar, que é relator 
desta PEC, informou que o projeto se encontra “parado”.

A diretoria do Sindsef-SP informa que segue em luta 
pelas justasreivindicações da categoria.

      Sindsef-SP busca apoio 
parlamentar para as reivindicações

 dos servidores do setor

EX-LBA      
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Em abril, o Movimento Mulhe-
res em Luta completa 10 anos 
de existência e realiza, nos 

dias 21 e 22, o seu 2º Encontro Nacio-
nal.  O objetivo do evento é avançar 
na organização independente das mu-
lheres trabalhadoras, para combater o 
machismo e a exploração capitalista.

Nesta primeira década, o MML 
apontou as contradições existentes 
no governo da primeira mulher eleita 
presidente do Brasil. A falta de inves-
timento nos serviços públicos essen-

ciais, como saúde, educação e trans-
SRUWH�� DOLDGR� DR� Q~PHUR� LQVX¿FLHQWH�
de creches públicas, certamente con-
tinua sendo um dos problemas mais 
sentidos pelas mães trabalhadoras. 

O MML desenvolveu várias 
campanhas importantes, dentre elas, 
contra o assédio no transporte pú-
blico e contra o turismo sexual, em 
especial, durante a Copa do Mundo. 
Neste período, ocorreu um cresci-
mento alarmante dos casos de violên-
cia contra as mulheres. 

O Brasil é o 5º país que mais mata 
mulheres entre os 84 países que com-
põem o ranking da Organização Mun-
dial da Saúde. São três assassinatos 
para cada grupo de 100 mil, de acor-
do com o Mapa da Violência de 2015. 
Mas as mulheres mostram toda sua 
JDUUD�H�¿UPH]D�H�QmR�WLWXEHLDP�HP�LU�
à luta para defender suas vidas, seus 
empregos, seus direitos. São protago-
nistas no enfrentamento aos ataques 
e reformas do governo Temer, assim 
como os projetos da bancada conser-

vadora do congresso, que atacam di-
reitos democráticos, como os que au-
mentam a criminalização do aborto. 

Em 10 anos muito foi feito, mas 
a realidade se mostra cada vez mais 
exigente. É preciso avançar ainda 
mais.

O 2º Encontro Nacional do 
MML, ocorrerá na quadra do Sindi-
cato dos Metroviários de São Paulo 
�5XD�6HUUD�GR�-DSL�����±�7DWXDSp���2�
Sindsef-SP enviará uma delegação 
para participar das atividades.

O Dia Internacional de Luta da Mulher Trabalhadora, 
deste ano, entrou para a História, principalmente pelas mo-
bilizações que ocorreram na Europa, como a inédita greve 
geral de mulheres por 24 horas na Espanha, mas também 
pela ampliação de mobilizações em todo o mundo. Cerca 
de 170 países realizaram manifestações no 08 de Março. 
Em São Paulo, trabalhadoras e trabalhadores, do campo e 
GD�FLGDGH��VH�XQL¿FDUDP�FRP�DV�SURIHVVRUDV�H�SURIHVVRUHV�
que iniciavam naquele momento a vitoriosa luta contra o 
SampaPrev e realizaram uma grande passeata pelas ruas do 
Centro, denunciando a violência machista e a exploração.   
O Sindsef-SP fortaleceu a coluna da CSP-Conlutas e do 
MML, onde também participavam ativistas do Movimento 
Luta Popular, do Movimento Quilombo Raça e Classe,  do 
Sindicato dos Metroviários, entre outros.

2018M | Manifestações  das 

mulheres se espalham pelo mundo

Em 21 de março, celebra-se o Dia In-
ternacional de Luta pela Eliminação da Dis-
criminação Racial. A data tornou-se um sím-
bolo de protesto contra um ato de violência 
racista ocorrido neste dia, no ano de 1960, na 
África do Sul, conhecido como “Massacre de 
Shaperville”, quando estudantes protestavam 
contra o regime do Apartheid. 

Durante a manifestação o exér-
cito atirou sobre a multidão, matan-
do 69 pessoas, e ferindo outras 186. 
No Brasil, a população negra é a que mais 
morre por assassinatos. Segundo o Atlas da 
Violência de 2017, 78,9%  dos negros têm 
mais chances de serem vítimas de homicídios. 

Segundo levantamento feito pela CPI do Se-
nado sobre o Assassinato de Jovens, divulga-
do em 2016, cerca de 23 mil jovens negros, 
de 15 a 29 anos, são assassinados por ano no 
Brasil. São 63 por dia. Um a cada 23 minutos. 
(VWXGRV�DSRQWDP�TXH�XP�Q~PHUR�VLJQL¿FDWL-
vo dessas mortes são cometidas pelo aparato 
da polícia militar. No estado de São Paulo, as 
mortes de jovens negros em decorrência de 
ações policiais são três vezes mais numerosas 
do que as registradas para a população branca.

O Sindsef-SP repudia veementemente os 
DVVDVVLQDWRV�H�FULPHV�GH�yGLR�H�VHJXH�¿UPH�
na luta contra todo tipo de opressão e explo-
ração.

21 DE MARÇO 
Dia Internacional de Luta contra o Racismo

Massacre de Shaperville Genocídio do povo negro hoje
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